Prezado Professor Victor,

Conforme contato estabelecido no whatsaap no dia 26/07, encaminho ementa/objetivos da disciplina Análise de Políticas Públicas.

Como destacamos, estamos buscando o credenciamento junto ao Mec para oferta de Pós-Graduação Ead em Gestão Pública Avançada, para tanto precisamos submeter vários documentos solicitados pelo Mec à Fundação Escola de Governo- ENA e já precisamos indicar a Pós que iremos ofertar em Ead durante o processo de submissão.

Sendo assim, caso a senhora confirme interesse e disponibilidade em ministrar a disciplina, pedimos que assine o termo de compromisso que nos foi exigido pelo MEC. Até o final da semana faremos contato telefônico para esclarecimento de dúvidas.
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	 Controle da Administração Pública. Tipologia do controle e suas peculiaridades. Controle interno e controle externo. Controladoria e Sistemas de Informação. Controle social. Diferenças entre controle interno, auditoria interna, controladoria e accountability. 



	 







	OBJETIVO GERAL

	 O curso tem o objetivo de proporcionar uma visão abrangente do papel do controle na administração pública e seus atores, capacitando alunas e alunos a propor soluções de controle em seus respectivos contextos. 

	



OBJETIVOS ESPECÍFICOS
	 
1. Descrever a estrutura de controle na administração pública. 
2. Contextualizar historicamente os atores de controle na administração pública. 
3. Apresentar atores, tipologias e enfoques de controle. 
4. Apresentar tendências de estruturação do controle interno 
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